
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.018 - RS (2019/0283092-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ZOILA ROLIM ARIGOITO 
ADVOGADOS : MAURÍCIO WORTMANN MARQUES  - RS058951 

 ALEX SCHUENKE E OUTRO(S) - RS082455 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
TETOS CONSTITUCIONAIS. EC 20/1998 E 41/2003. BENEFÍCIO 
ANTERIOR À CF/1988. ARGUMENTOS CONSTITUCIONAIS. 
DECADÊNCIA. 
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária para a readequação da renda mensal 
do benefício previdenciário, considerando a superveniência da edição das 
Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, que fixaram novos valores máximos 
(valor-teto) para os salários de benefício e salários de contribuição do Regime 
Geral de Previdência Social.
2. Não configurada a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Não é o órgão 
julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes 
em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 
sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 
de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJ de 28.6.2007.
3. O  STJ  vem  afastando  o  prazo  decadencial em questões  não abarcadas 
pelo Tema 544 do STJ, oriundo dos Recursos  Especiais  Repetitivos  
1.309.529/PR  e 1.326.114/SC, quando  o  pedido  é para que incidam normas 
supervenientes à data da aposentadoria  do  segurado,  para adequá-la aos Tetos 
Constitucionais previstos  nas  Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003. 
4. Na hipótese dos autos, o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que a extensão 
do disposto no art. 103 da Lei 8.213/91 ao caso dos autos – revisão da renda 
mensal no intuito de que sejam observados os novos valores do teto definido nas 
Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ou seja, reajustamento da renda 
mensal inicial – é inadequada, porquanto o autor requer aplicação de normas 
supervenientes à data da concessão do benefício. Precedentes: REsp  
1.420.036/RS. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.638.038/CE, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 26/10/2017; AgInt no REsp 
1.618.303/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 26/9/2017; 
REsp 1.420.036/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
14/5/2015.
5. Quanto ao tema de fundo, o acórdão impugnado dirimiu a controvérsia 
embasado em premissas eminentemente constitucionais, o que inviabiliza sua 
revisão pelo Superior Tribunal de Justiça, por meio do Recurso Especial, tendo 
em vista a necessidade de interpretação de matéria de competência exclusiva da 
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Suprema Corte, nos termos do art. 102 da Constituição Federal. A propósito: 
REsp 1.696.571/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19/12/2017; REsp 1.664.638/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 30/6/2017.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa 
parte, negar-lhe provimento.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de março de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.018 - RS (2019/0283092-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ZOILA ROLIM ARIGOITO 
ADVOGADOS : MAURÍCIO WORTMANN MARQUES  - RS058951 
   ALEX SCHUENKE E OUTRO(S) - RS082455 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) 

interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região  cuja ementa é a 

seguinte:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. TETOS. EMENDAS 20/98 E 41/03.
1. Não há decadência para a revisão fundada em elementos externos ao cálculo 
do benefício previdenciário.
2. As contribuições e os benefícios previdenciários encontravam-se sujeitos a dois 
limitadores distintos: a) limite máximo do salário de contribuição (atualizado por 
diferentes índices utilizados para corrigir as contribuições pagas pelos segurados); 
b) teto máximo do salário de benefício (em valor nominal até 2/2004), sendo em 
vários períodos maior a correção do primeiro, do que a correção do segundo. 
Como limitador do benefício, esse segundo teto somente pode incidir sobre a 
quantia paga e não sobre o cálculo do montante devido. Pode assim ser calculado 
como devido montante de benefício superior ao limitador de seu pagamento, o que 
fará com que sejam pagos benefícios até esse teto, enquanto não majorado por 
nova atualização - momento em que o quantum pago pode ser elevado até o novo 
teto ou até o quantum devido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. ).

A parte agravante, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além 

de divergência jurisprudencial:

(...) alega contrariedade à lei federal (Lei n. 8.078/1990,art. 104; 
Lei n. 8.213/1991, art. 103; CPC/2015, art. 240; e Dec. 83.080/1979, art. 40), bem 
como o art. 1.022 do CPC . Sustenta, em síntese, que a violação teria ocorrido 
quando o acórdão recorrido determinou a readequação da renda mensal aos tetos 
das Emendas Constitucionais nºs 20/1998 e 41/2003 para o benefício concedido 
sob as regras vigentes anteriormente à Constituição de 1988, assim também em 
razão de ter afastado a decadência. Insurge-se outrossim, à contagem da 
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prescrição quinquenal a partir da Ação Civil Pública nº 
0004911-28.2011.4.03.6183, alegando que deveria ser reconhecida a prescrição 
das parcelas anteriores a cinco anos da propositura da ação individual.

Sem contraminuta.

É o relatório.  

 

 

Documento: 1917751 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2020 Página  4 de 4



 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.018 - RS (2019/0283092-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.1.2020.     

Preliminarmente, a parte autora se manifestou no sentido de que está de acordo 

com o entendimento o INSS no tocante à prescrição, renunciando ao direito no ponto.

Intimado, o INSS concordou, requerendo que fosse homologado o 

reconhecimento da prescrição quinquenal nos termos estipulados, o que foi realizado pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, razão pela qual houve perda de objeto do Recurso 

Especial interposto no tocante à prescrição.

Passo ao exame das demais questões.

Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

O  STJ  vem  afastando  o  prazo  decadencial em questões  não abarcadas 

pelo Tema 544 do STJ, oriundo dos Recursos  Especiais  Repetitivos  1.309.529/PR  e 

1.326.114/SC, quando  o  pedido  é para que incidam normas supervenientes à data da 

aposentadoria  do  segurado,  para adequá-la aos Tetos Constitucionais previstos  nas  

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, a exemplo do  REsp  1.420.036/RS.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL. 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. TETO. AÇÃO 
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INDIVIDUAL. ATRASADOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 
N. 85/STJ. DECADÊNCIA AFASTADA. SUMULA N. 83/STJ.
I - A tese em debate não está adstrita ao ato da concessão do benefício. Não se 
trata, destarte, de pedido de revisão do ato de concessão de benefício 
previdenciário, mas apenas de adequação da renda mensal aos novos tetos 
previdenciários fixados pelas Emendas Constitucionais n. 20/98 e 41/03. Assim, a 
matéria é diversa da tratada nos Resps n. 1.631.021, 1.612.818, 1.648.336 e 
1.644.192, que aguardam julgamento sob o rito de julgamento de matéria 
repetitiva.
II - A teor do entendimento consignado pelo STF e STJ, em se tratando de direito 
oriundo de legislação superveniente ao ato de concessão de aposentadoria, não há 
falar em decadência.
III - No caso, a aplicação dos novos tetos surgiu somente com as EC's 20/98 e 
41/03, motivo pelo qual se revela de rigor o afastamento da decadência. (REsp 
1.645.978/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/8/2017, DJe 12/9/2017).
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.638.038/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 19/10/2017, DJe 26/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 103 DA LEI 8.213/91. NÃO 
INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO IMEDIATA DOS TETOS PREVISTOS NAS 
ECS 20/98 E 41/2004. NORMAS SUPERVENIENTES.
I - A teor do entendimento consignado pelo STF e no STJ, em se tratando de 
direito oriundo de legislação superveniente ao ato de concessão de aposentadoria, 
não há falar em decadência.
II - No caso, a aplicação dos novos tetos surgiu somente com as EC's 20/98 e 
41/03, motivo pelo qual se revela de rigor o afastamento da decadência.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.618.303/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 19/9/2017, DJe 26/9/2017)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO 
IMEDIATA DOS TETOS PREVISTOS NAS ECS 20/98 E 41/2004. NORMAS 
SUPERVENIENTES. PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 103 
DA LEI 8.213/91. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem dirime, 
fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. A teor do entendimento consignado pelo STF e no STJ, em se tratando de 
direito oriundo de legislação superveniente ao ato de concessão de aposentadoria, 
não há falar em decadência.
3. No caso, a aplicação dos novos tetos surgiu somente com as EC's 20/98 e 
41/03, motivo pelo qual se revela de rigor o afastamento da decadência.
4. Recurso especial a que se nega provimento.
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(REsp 1.420.036/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
28/4/2015, DJe 14/5/2015)

Quanto ao tema de fundo, o acórdão impugnado dirimiu a controvérsia 

embasado em premissas eminentemente constitucionais, o que inviabiliza a sua revisão pelo 

Superior Tribunal de Justiça, por meio do Recurso Especial, tendo em vista a necessidade de 

interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte, nos termos do art. 102 

da Constituição Federal.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. BENEFÍCIO 
ANTERIOR À CF/88. MENOR E MAIOR VALOR-TETO. DECISÃO 
FUNDAMENTADA EM INTERPRETAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 
COMPETÊNCIA DO STF. MULTA PROCESSUAL. AFASTAMENTO.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem esclareceu que o entendimento do 
STF também é aplicado aos benefícios concedidos antes da vigência da 
Constituição Federal de 1988, época em que a legislação previdenciária também 
estabelecia tetos limitadores, no caso o menor e o maior valor-teto, aplicáveis ao 
salário de benefício (arts. 21 e 23 da CLPS/84, arts. 26 e 28 da CLPS/76 e art. 23 
da LOPS).
2. Outrossim, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento da Corte de 
origem está integralmente fundamentado em dispositivos constitucionais e 
interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal à quaestio iuris, razão pela 
qual descabe ao STJ se manifestar sobre a vexata questio, sob pena de invasão 
da competência do STF.
3. Finalmente, no que diz respeito à aplicação da multa, a irresignação merece 
prosperar. In casu, percebe-se que o recurso aviado pelo INSS na origem não é 
manifestamente improcedente, visto que tinha como finalidade o esgotamento da 
instância e prequestionamento da matéria, bem como, no mérito, embora 
improcedente, suscitava questão relevante acerca do alcance da decisão do STF 
sobre a matéria debatida.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido, com 
afastamento da multa processual imposta ao INSS.
(REsp 1.696.571/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 16/11/2017, DJe 19/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. BENEFÍCIO 
ANTERIOR À CF/88. MENOR E MAIOR VALOR-TETO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO FUNDAMENTADA EM INTERPRETAÇÃO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
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solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, 
manifestando-se de forma clara sobre o fato de que o entendimento do STF 
também é aplicado aos benefícios concedidos antes da vigência da Constituição 
Federal de 1988, época em que a legislação previdenciária também estabelecia 
tetos limitadores, no caso o menor e o maior valor-teto, aplicáveis ao valor do 
salário de benefício (arts. 21 e 23 da CLPS/84, arts. 26 e 28 da CLPS/76 e art. 23 
da LOPS). 2. Outrossim, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento da 
Corte de origem está integralmente fundamentado em dispositivos constitucionais 
e interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal à quaestio iuris, razão 
pela qual descabe ao STJ se manifestar sobre a vexata questio, sob pena de 
invasão da competência do STF.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.664.638/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 23/5/2017, DJe 30/6/2017)

Diante do exposto, conheço do Agravo para conhecer parcialmente do 

Recurso Especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0283092-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.588.018 / 
RS

Número Origem: 50007247420184047101

PAUTA: 03/03/2020 JULGADO: 03/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ZOILA ROLIM ARIGOITO 
ADVOGADOS : MAURÍCIO WORTMANN MARQUES  - RS058951 

 ALEX SCHUENKE E OUTRO(S) - RS082455 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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